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			APRESENTAÇÃO

			Encheram a terra de fronteiras, carregaram o céu de bandeiras.

			Mas só há duas nações – a dos vivos e a dos mortos

			(Mia Couto, em Um Rio Chamado Tempo, Uma Casa Chamada Terra).

			A mobilidade humana é condição inerente à humanidade, já que desde os caçadores e coletores, nós nos movimentamos. O advento da modernidade e as delimitações das fronteiras nacionais não interromperam essa condição de movimento, ao contrário, trouxeram consigo a característica da migração em massa (Bauman, 2016) e têm servido de importante instrumento de dominação, delimitação de pertencimento e direitos, assim como de segregação e exclusão. Em relação aos períodos anteriores, os fluxos migratórios apresentam na contemporaneidade algumas características inerentes ao nosso tempo: a transnacionalidade, a motivação ambiental e a busca por melhores oportunidades não encontradas nos países de origem em consequência das “políticas e aventuras militares das potências ocidentais” (Bauman, 206, p. 9), especialmente na África e Ásia.

			No Brasil, a mobilidade é uma fundamentação ontológica do país. Constituímo-nos como sociedade e nossas fronteiras foram sendo desenvolvidas e demarcadas porque, ao longo de séculos, diferentes povos vindos de todas as partes do mundo estabeleceram-se nessas terras e fizeram daqui o seu lar. Após algumas décadas de redução ostensiva das correntes imigratórias internacionais, desde os anos de 2010, a sociedade brasileira presencia novamente um aumento considerável de fluxo de imigrantes internacionais em seu território. Diferente do que foi visto em outros momentos da nossa história, atualmente, o cenário migratório indica presença marcante de sujeitos vindos de países do Sul global, em especial das Américas (Noronha, 2018).

			Para Sayad (2010) o ato de imigrar é levar consigo sua história, com todas as suas tradições, formas de ser e viver o mundo, é carregar sua língua, seus costumes e todas as estruturas sociais, políticas e mentais da sociedade de origem (p. 22). O imigrante, segundo o autor, carrega sempre consigo o estatuto e a posição atribuídas ao seu país na escala internacional, deixando de ser apenas um indivíduo, “ele é também, através de sua pessoa e pelo modo como foi produzido como imigrante, o seu país” (Sayad, 1998, p. 241). Quantos países cabem hoje dentro do Brasil? Como os imigrantes internacionais, com tamanha bagagem cultural, vivenciam a sociedade brasileira, suas estruturas e relações sociais?

			Diante de perguntas tão complexas, a presente obra lança um olhar sobre os imigrantes internacionais nas instituições de ensino brasileiras, tendo em vista que o aumento dos fluxos migratórios para o Brasil repercutiu em vários setores sociais, dentre eles a educação básica. Com a ampliação da diversidade étnica de estudantes matriculados no país, muitas reflexões permeiam a agenda dos pesquisadores de educação, dentre elas: a) quantos países estão hoje representados dentro das nossas escolas; e b) o que isso acarreta para os brasileiros e para os imigrantes.

			Diferente dos imigrantes, sujeitos de movimento, desenraizados, a escola, instituição na qual a educação formal concretiza-se, pressupõe enraizamento e territorialidade. É localizada geograficamente, carrega em sua estrutura as características dessa localidade, reforça padrões culturais estabelecidos e tem uma língua oficial (Martins, 2001), além de idade para começar e para terminar o processo de escolarização, parametrizada a partir de referências circunscritas nas fronteiras nacionais.

			Buscando associar fenômenos tão antagônicos entre si, o presente trabalho visa colaborar ainda que parcialmente com as reflexões levantadas, a partir da análise da trajetória educacional dos imigrantes internacionais na educação básica brasileira que tem como uma de suas expressões e medidas o fenômeno de distorção idade-série. Para isso, tem como objetivos caracterizar os grupos mais volumosos de imigrantes na educação infantil, ensino fundamental e ensino médio e responder a questões relacionadas à trajetória escolar dos imigrantes que estão no ensino fundamental e médio, quais sejam: a) o fato de ser imigrante impacta no atraso escolar quando comparado aos nativos? b) esse impacto ocorre de forma homogênea para todos os grupos de estrangeiros? c) configurações migratórias como de crise estabelecem relação com a distorção idade-série? e d) características do contexto escolar, como número de imigrantes e diversidade étnica na mesma instituição de ensino influenciam a existência de trajetórias distorcidas?

			Para responder tais perguntas, a obra estrutura-se em duas partes, sendo uma teórica, composta por quatro capítulos, e outra empírica, também com quatro capítulos, além dos capítulos sobre objetivos e hipóteses, e considerações finais. Na parte teórica, contribuições sobre trajetórias escolares bem e malsucedidas, oriundas da sociologia da educação e da estratificação social são revisitadas para colaborar no entendimento do fenômeno. Em relação à educação de imigrantes, é realizado um levantamento da literatura nacional e internacional sobre o tema. A literatura internacional apresenta grandes contribuições ao analisar a trajetória escolar, em suas diferentes abordagens, de imigrantes (Hagan et al. 1995; Portes, 1996; Zhou; Bankston, 1994; Portes, 1998; Tani, 2017).

			Como forma de estruturar a revisão bibliográfica internacional, as diferentes abordagens foram organizadas em três níveis analíticos, sendo dois deles inspirados pelo trabalho de Barlett (2015). O primeiro nível traz estudos e pesquisas cujo foco são fatores no nível do sistema educacional dos países, tais como o status legal do imigrante e as políticas educacionais promovidas para esse público. O segundo nível apresenta os trabalhos que versam sobre fatores no nível escolar, a abertura da instituição à diversidade do currículo adotado e a quantidade e diversidade de estudantes imigrantes matriculados em uma mesma instituição.

			O terceiro nível apresenta estudos internacionais sobre educação de imigrantes que foca nas características atribuídas e adquiridas pelos indivíduos, tais como origem familiar e seus desdobramentos em capital social, cultural e econômico, proficiência na língua de acolhimento, sexo, raça/cor e idade de entrada na rede de ensino do país receptor.

			Sempre que possível, trabalhos sobre educação de imigrantes internacionais produzidos no Brasil são incorporados nos três níveis teóricos. Todavia, diferente da literatura internacional, os estudos brasileiros são bastante reduzidos, com pouca variação metodológica e abordagens que, de modo geral, investigam como os grupos de imigrantes que chegaram no país desde o final do século XIX até meados do século XX estruturaram sua educação no país, ou dedicam-se a compreender os fluxos migratórios recentes e como têm sido a inserção e a permanência de alguns grupos no sistema de ensino brasileiro.

			Além dos capítulos sobre trajetórias escolares na literatura de sociologia da educação e estratificação social, e sobre educação de imigrantes, a parte teórica inclui uma breve análise histórica sobre a migração internacional no Brasil. No capítulo que versa a respeito, são apresentados os diferentes fluxos e momentos migratórios do país, compreendidos em dois períodos, sendo o primeiro iniciado com a colonização do Brasil pelos portugueses até as primeiras décadas do século XX e o segundo abarcando a primeira metade do referido século até os dias atuais. Ao todo, seis fases são apresentadas com o intuito de compreender quem são os imigrantes internacionais que hoje habitam o território brasileiro.

			Na parte empírica, o capítulo sobre considerações metodológicas apresenta as escolhas dos dados para as análises das distorções idade-série de imigrantes no Brasil e descreve os três momentos analíticos que a constituem. Em relação aos dados utilizados, eles são oriundos do Censo Escolar, desenvolvido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Anísio Teixeira (INEP). A escolha dessa fonte de informação deu-se pelo fato de ser o principal instrumento de coleta de dados sobre a educação básica no Brasil; abrangendo todo território nacional e diferentes modalidades e etapas de ensino, além de ser a única base de dados atualizada com informações sobre a nacionalidade dos estudantes matriculados no país. Já os momentos analíticos são: a) a análise descritiva das matrículas dos imigrantes ao longo da última década; b) a análise descritiva das matrículas dos imigrantes nas três etapas que compõem a educação básica na modalidade regular em 2019; e c) a análise descritiva e multivariada da distorção idade-série de estudantes imigrantes e brasileiros.

			Para cada um desses momentos, um capítulo empírico foi desenvolvido. No capítulo sobre o cenário escolar ao longo das últimas décadas, apresentamos os dados de matrícula do Censo Escolar referentes à série histórica de 10 anos, a partir de 2010 até o ano de 2019. O total de matrículas para nativos e imigrantes é analisado, assim como a composição dos grupos de imigrantes com maior representação numérica nas escolas brasileiras.

			O segundo momento empírico traz em seu capítulo a descrição detalhada dos dados de matrículas para imigrantes a partir do Censo de 2019, com um recorte apenas para a situação escolar nesse ano. Uma série de variáveis referentes aos atributos pessoais dos estudantes e dados do contexto escolar é analisada para as três etapas que compõem a educação básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.

			O terceiro momento, e último capítulo empírico desta pesquisa, apresenta análises descritivas e multivariadas sobre a distorção idade-série de imigrantes matriculados no Ensino Fundamental e Ensino Médio, a partir do Censo Escolar 2019. A partir dessas análises, as cinco hipóteses que compõem o trabalho são respondidas, por meio da apresentação dos resultados e da articulação com as referências revisitadas na parte teórica, com vistas a compreender melhor o fenômeno de distorção idade-série entre os estrangeiros na educação básica brasileira.

			O último capítulo congrega as considerações finais acerca de todo cenário identificado na literatura e nos dados sobre imigrantes da educação brasileira, com o intuito de pautar caminhos e agendas para a escolarização dos estrangeiros no Brasil.

			Ao longo de todo texto, os termos imigrante internacional e estrangeiro são utilizados como sinônimos. Segundo Seyferth (2008), estrangeiro refere-se ao indivíduo de outro país ou nação que está de passagem, que não é natural de um lugar. Já Vilela (2017) afirma que o conceito de imigrante se relaciona com a entrada do sujeito em outro país, no caso do internacional, e que se estabelece de forma permanente ou de média ou longa duração. Para Sayad (1998), tanto os termos estrangeiros como imigrante são produzidos e atribuídos aos sujeitos como forma de distingui-los socialmente, a partir do país de onde se originam.

			Nesta obra, optamos por usá-los como sinônimos, mesmo reconhecendo as diferentes abordagens trazidas, devido às limitações empíricas, a atribuição de valor a priori sobre quem é imigrante e quem é estrangeiro seria temerária. Portanto, imigrante internacional e estrangeiro referem-se ao indivíduo de outro país de nascimento/nacionalidade que residia no Brasil quando os dados analisados foram coletados.

		

	
		
			1. CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS DA SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO E DA ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL INTERNACIONAL PARA AS TRAJETÓRIAS ESCOLARES

			Com a expansão da escolaridade obrigatória e a ampliação do acesso de estudantes ao ensino secundário, equivalente ao ensino médio, em alguns países da Europa e nos Estados Unidos ao longo da década de 1950 e 1960, uma série de pesquisas e concepções teóricas no campo da sociologia da educação começou a ser desenvolvida (Forquin, 1995). Uma vez minimizadas as disparidades de acesso à escolarização nesses países, esses estudos focaram, sobretudo, na compreensão das múltiplas possibilidades de trajetórias escolares, com vistas a analisar como ocorre o sucesso e o fracasso escolar.

			Desde então, a literatura dessa área tem se complexificado, seja porque busca explicar e traçar comparações entre as trajetórias de distintos grupos sociais (étnicos, culturais e, sobretudo, socioeconômicos), seja porque considera como sucesso e fracasso em diferentes abordagens, dimensões como: a) notas obtidas pelos estudantes em provas e exames, b) aspirações feitas pelos professores; c) taxas de aprovação, repetência e evasão; d) capacidade de integração e adaptação ao ambiente escolar; e) entre outros (Forquin, 1995; Barbosa; Gandin, 2019).

			Outra área da sociologia que também tem desenvolvido trabalhos teóricos e empíricos desde a década de 1960 sobre trajetórias escolares, ou melhor mobilidade educacional, é a estratificação social. Para os teóricos dessa linha de pesquisa, que buscam compreender a estrutura da sociedade por meio da análise das desigualdades de posições sociais, a temática trajetória educacional aparece porque “afeta o modo e a extensão em que as características de background, como a educação, são transformadas em renda” (Santos, 1998, p. 4).

			Com amplo arcabouço conceitual e metodológico, a sociologia da educação e os estudos de estratificação e mobilidade social fornecem orientações e resultados que se relacionam diretamente com o objetivo desse trabalho. A seguir, são apresentados estudos publicados no exterior, clássicos e contemporâneos, de ambas as áreas de conhecimento, que serão importantes para as reflexões teóricas e empíricas do fenômeno pesquisado nesse trabalho, ou seja, para a compreensão dos percursos escolares de imigrantes internacionais no sistema de ensino brasileiro.

			Visando buscar insumos empíricos para direcionar políticas e programas educacionais, na década de 1960, alguns governos investiram em organizar e contratar coletas de informações com estudantes de seus países, em especial para compreender a relação da escola com a progressão escolar e como as desigualdades sociais afetam a trajetória do estudante. Três dessas grandes pesquisas, referências na área de sociologia da educação até os dias atuais, são o Relatório Coleman, produzido nos Estados Unidos em 1966 (Coleman et al, 1966); o Relatório Plowden, publicado na Grã-Bretanha em 1967 (Plowden Report, 1967); e na França a pesquisa longitudinal desenvolvida pelo Institut National D’Études Démographiques (INED) (INED, 1970).

			James S. Coleman e sua equipe, em 1964, cumprindo uma das demandas de um artigo da lei de Direitos Civis estadunidense, que havia acabado de ser aprovada nos EUA, produziram um levantamento em todo o país para descrever a distribuição diferencial das oportunidades educacionais segundo raça, cor, religião e origem nacional. Esse trabalho foi publicado sob o título Equality of Educational Opportunity (1966), sendo até hoje fundamental para os estudos sobre desigualdade educacional por sua magnitude empírica (645 mil estudantes de diversos níveis de ensino), modelo metodológico (foram coletados dados dos professores, dos alunos, da família e das instituições escolares), e pelos debates que os achados estatísticos suscitaram e suscitam.

			Em atendimento aos financiadores da pesquisa, o Relatório Coleman buscou compreender a variabilidade escolar no país e identificou que a variação entre as escolas (interescolar) quanto ao seu financiamento, equipamentos, e currículos não parecia explicar a variação no desempenho do aluno (intraescolar). Essa conclusão motivou uma série de outros estudos sobre os reais efeitos da escola, que serão abordados em outro momento. Por ora, vale destacar alguns achados: o sucesso do desempenho cognitivo do estudante dentro de uma escola está diretamente ligado às características socioeconômicas de sua família e à proporção entre alunos brancos e de minorias étnicas em uma mesma sala de aula. Sobre esse segundo achado, Coleman et al. (1966) apontam para maiores avanços cognitivos de grupos minoritários quando eles dividem a sala de aula com grande proporção de alunos brancos. Segundo os autores, isso acontece porque os brancos fazem parte de classes socioeconômicas mais altas, que valorizam o ambiente escolar e apresentam melhores condições de obter uma trajetória escolar bem-sucedida.

			Enquanto os Estados Unidos discutiam os resultados do Relatório Coleman, na Grã-Bretanha, estava sendo desenvolvida a pesquisa que alimentaria o Children and their Primary Schools (1967), conhecido popularmente como Relatório Plowden, em alusão à responsável pelo trabalho: Bridget Plowden. Tal pesquisa também vislumbrava obter a variância entre as escolas do país e entre os estudantes da mesma instituição, fazendo, para isso, testes com estudantes do ensino primário (hoje, ensino fundamental) a fim de identificar fatores familiares, sociais e escolares explicando o desempenho cognitivo.

			Os resultados obtidos indicam que variáveis psicossociológicas, tais como expectativas dos pais em relação aos filhos, explicam melhor o sucesso escolar se comparadas às variáveis objetivas que tratam de condições socioeconômicas familiares. Os dados sobre as instituições, por sua vez, têm poder explicativo inferior às variáveis de expectativas, e superior às variáveis que refletem a situação material das famílias (Plowden Report, 1967; Brooke; Soares, 2008)

			Também na década de 1960, mas desta vez na França, o INED desenvolveu uma pesquisa longitudinal com estudantes de todo o país que cursavam o ensino primário. Esses estudantes, 17.641 casos, foram acompanhados em seus estudos de 1962 até 1972 e tiveram suas informações coletadas, tais como características pessoais, origem social, demandas familiares com relação aos estudos, percepção dos professores acerca dos alunos, dentre outras. Forquin (1995) afirma que inúmeros trabalhos foram desenvolvidos a partir dessas informações (Baudelot; Establet, 1971; Boudon, 1973; OECD, 1971) e destaca alguns resultados “notáveis” tais como: a) a expectativa positiva dos professores sobre os estudantes e a idade que estes cursam a 4ª série do ensino primário, se estão ou não em defasagem, são determinantes para a continuidade nos estudos; b) morar em áreas urbanas ou rurais não influencia na trajetória escolar; c) a origem socioeconômica é determinante para trajetórias bem sucedidas, não apenas para o acesso inicial, mas também para a continuidade; d) a expectativa positiva do professor é mais comum de ser atribuída a filhos de família de executivos do que a filhos de operários; e e) a demanda por escolarização, e consequentemente a permanência na escola, é maior entre os filhos de classe mais alta. Para o autor,

			Na pesquisa do INED, encontramos em filigrana todos os grandes problemas da sociologia atual das desigualdades educacionais: explicação econômica ou “cultural”, desigualdades de desenvolvimento cognitivo ou disparidades nas motivações e atitudes, papel dos professores e dos processos de orientação escolar no reconhecimento, cristalização ‘predição criadora’ (Rosenthal & Jacobson, 1971) ou atenuação das desigualdades, caráter cumulativo dos processos de diferenciação educacional etc. (Forquin, 1995, p. 26).

			Ainda na França, em 1970, outro estudo trouxe enormes contribuições para a discussão de trajetória escolar. Desenvolvido pelos autores Bourdieu e Passeron, o trabalho intitulado A Reprodução (1992) promove até os dias atuais grandes embates entre os pesquisadores da área, em especial pela discussão sobre o papel da escola e da família na reprodução das desigualdades sociais.

			Um dos autores desse trabalho, o sociólogo Pierre Bourdieu, buscando romper com o dilema epistemológico em torno das teorias sociológicas que opõem indivíduo e sociedade (Quintaneiro; Barbosa; Oliveira, 2003) propôs sua teoria da ação (Bourdieu, 2008). Para o teórico, os sujeitos não são “partículas submetidas a forças mecânicas, agindo sob a pressão de causa; nem tampouco sujeitos conscientes e conhecedores, obedecendo a razões e agindo com pleno conhecimento de causa” (Bourdieu, 2008, p. 84). A alternativa teórica proposta pelo autor para o dilema sociológico é o conceito de habitus, mecanismo que irrompe a estrutura coercitiva e a agência racional, e orienta as percepções e respostas dos sujeitos no mundo social segundo a incorporação de estruturas constitutivas duradouras e esquemas de ação. O habitus emerge necessariamente de um campo, que pode ser compreendido como um espaço relativamente autônomo, estruturado com posições objetivas dispostas de modo hierárquico.

			A disposição hierárquica do sujeito no mundo social ocorre por meio da distribuição desigual de capital, seja ele econômico, cultural ou social. Como podemos ver, Bourdieu (2008) incorpora outras noções de capital para além da sua forma corriqueira, isto é, bens e propriedade que podem ser convertidas em dinheiro. Introduz a noção de capitais cultural e social propondo ampliar a compreensão da distribuição de poder nas sociedades, sendo o primeiro referente à posse de bens culturais e diplomas, e o segundo referente à participação em uma rede duradoura de relações de reconhecimento e familiaridade.

			Na obra A Reprodução, Bourdieu e Passeron (1992) trazem à tona os preceitos da teoria da ação bourdieusiana, ao postularem que as trajetórias escolares dos sujeitos são construídas por intermédio das suas condições objetivas e que tais condições são ancoradas especialmente na instituição familiar. Segundo a teoria bourdieusiana, a família tem papel primordial no processo de socialização do sujeito. É nessa instituição que a criança é introduzida no mundo da cultura, para a absorção de valores correspondente ao universo social pertencente.

			Cada família transmite a seus filhos, mais por vias indiretas que diretas, um certo capital cultural e um certo ethos, sistema de valores implícitos e profundamente interiorizados, que contribui para definir, entre coisas, as atitudes face ao capital cultural e à instituição escolar. A herança cultural, que difere, sob os dois aspectos, segundo as classes sociais, é a responsável pela diferença inicial das crianças diante da experiência escolar e, consequentemente, pelas taxas de êxito (Bourdieu, 1992, p. 42).

			Assim sendo, Bourdieu aponta que as esperanças subjetivas dos sujeitos, em relação às outras instituições, como a escolar, por exemplo, são os valores e as oportunidades objetivas progressivamente interiorizados na primeira socialização.

			As mesmas condições objetivas que definem as atitudes dos pais e dominam as escolhas importantes da carreira escolar regem também a atitude das crianças diante dessas mesmas escolhas e, consequentemente, toda sua atitude em relação à escola [...] Se os membros das classes populares e médias tomam a realidade por seus desejos, é que, nesse terreno como em outros, as aspirações e as exigências são definidas, em sua forma e conteúdo, pelas condições objetivas, que excluem a possibilidade de desejar o impossível. Dizer, a propósito dos estudos clássicos em um liceu, por exemplo, ‘isso não é para nós’, é dizer mais do que ‘não temos meios para isso’. Expressão da necessidade interiorizada, essa fórmula está, por assim dizer, no imperativo-indicativo, pois exprime, ao mesmo tempo, uma impossibilidade e interdição (Bourdieu, 1998, p. 49).

			Bourdieu e Passeron (1992) constataram que a partir da formação inicial de um indivíduo em um ambiente social e familiar correspondente a uma posição específica na estrutura social, há a incorporação de um conjunto de disposições para a ação típica dessa posição – habitus familiar. Esse conjunto de disposições conduziria o indivíduo ao longo de sua vida e nos mais variados ambientes de ação. Sendo assim, indivíduos cujo habitus familiar têm alto nível de capital cultural – que compreende os gostos em matérias de arte, culinária, vestuário etc.; domínio da língua culta, informações sobre o mundo e sobre a própria instituição escolar, entre outros – teriam melhor desempenho escolar, devido à facilidade na aprendizagem de conteúdos e códigos escolares. Os autores propuseram ainda, que a sociedade seria dividida em três classes: alta, média e baixa, e relacionaram o habitus familiar com o habitus de classe. A escola, nesse contexto, seria uma reprodutora do habitus da classe alta.

			A perspectiva bordieusiana, conhecida como reprodutivista, em suma, interpreta a trajetória escolar de um sujeito segundo a objetivação dos valores transmitidos essencialmente pela primeira socialização, dada pela instituição familiar, e, portanto, diretamente ligada à situação de classe social de origem.

			Em diálogo estreito com a obra bourdieusiana, Bernard Lahire, teórico francês, traz grandes contribuições teóricas e empíricas para a sociologia da educação, de modo especial para o entendimento das trajetórias escolares. Este autor dedica parte de sua obra em estabelecer proximidades e distanciamentos do arcabouço conceitual bourdieusiano, em particular no que se refere aos processos de socialização e subjetivação de experiências objetivas pelos sujeitos. Assim como para Bourdieu, Lahire (2002) considera que o ator social orienta suas ações a partir de disposições adquiridas nos processos de socialização vivenciados a priori. Todavia, avança na reflexão sobre os dispositivos subjetivados ao considerar maior gama de possibilidades de socialização do sujeito.

			Para Lahire, o modelo teórico proposto por Bourdieu privilegia a incorporação das experiências passadas na orientação dos sujeitos no mundo social, desconsiderando que as situações do presente também contribuem com esquemas de ação. Ao se pautar nas experiências passadas, de modo geral, ocorridas durante a socialização primária, a teoria bourdieusiana negligencia a possibilidade de transformação e incorporação de dispositivos oriundos de pequenas ou médias crises, segundo terminologia utilizada por Lahire, que os atores são levados a viver no seio de uma sociedade.

			São numerosas as situações nas sociedades atuais, complexas e plurais, que evocam no sujeito essas pequenas e médias crises. Algumas delas, citadas pelo teórico de modo não exaustivo, são as situações de contradições culturais, como por exemplo numerosos alunos obrigados a frequentar determinada instituição escolar cujo ethos difere-se substancialmente do ambiente familiar; ou casos de deslocamentos mais ou menos forçados, individuais ou coletivos, que vão desde uma longa hospitalização até as migrações nacionais e internacionais. Há as crises consideradas por Lahire como rupturas biográficas, tais como casamentos, divórcios, aposentadoria; e aquelas nas quais pode haver ausência de cumplicidade ontológica, como ser o único negro em um ambiente escolar hegemonicamente branco. Outras situações que podem gerar no sujeito mudanças e adequações dos dispositivos de socialização são as tensões entre hábitos considerados concorrentes pela sociedade, como por exemplo a dupla jornada da mulher no lar e no mercado de trabalho.

			Foi tentando compreender toda essa complexidade na socialização do sujeito, que Lahire contribuiu sobremaneira com a discussão de trajetória escolar. Em seu trabalho intitulado o sucesso escolar nos meios populares: razões do improvável (1997), o teórico analisa como alguns estudantes com baixo capital cultural e econômico, que têm o habitus de classe tão distinto do habitus escolar, rompe com o prognóstico de fracasso escolar esperado pelo determinismo bourdieusiano e alcança o sucesso. Para tal, a obra investiga, por meio de entrevistas minuciosas com pais e responsáveis e observação do ambiente familiar, a vida escolar de 27 crianças moradoras de um bairro periférico na cidade de Lyon, na França, que cursavam o equivalente ao ensino fundamental no Brasil.

			Embora oriundos de contextos socioeconômicos similares, esses alunos apresentavam rendimentos escolares distintos, alguns bem-sucedidos, enquanto outros considerados fracassados. Assim, Lahire buscou identificar “características secundárias”, que explicassem diferentes experiências de socialização e de incorporação de dispositivos favoráveis ao aprendizado. Essas características foram analisadas e organizadas em cinco tipos: as formas familiares de cultura escrita, as condições e disposições econômicas da família dos estudantes, os exercícios de autoridade identificados, e as formas familiares de investimento pedagógico.

			Com as informações coletadas, o teórico cruzou os dados sobre as crianças, as famílias e a vida na escola, e constatou que nenhum dos temas analisados, de modo isolado, garante o sucesso escolar. Para a compreensão do fenômeno, é necessário identificar como esses temas interagem na rede de interdependência familiar pela qual as crianças desenvolveram seus esquemas mentais, e como tais esquemas funcionam no ambiente escolar. No mais, ressalta que pais detentores de capital social e disposições concernentes ao ambiente escolar não garantem o sucesso escolar, já que esse é resultado da dinâmica interna da família e do lugar que a escola ocupa no espaço doméstico.

			Famílias fracamente dotadas de capital escolar ou que não o possuam de forma alguma (caso de pais analfabetos) podem, no entanto, muito bem, através do diálogo ou através da reorganização dos papéis domésticos, atribuir um lugar simbólico (nos intercâmbios familiares) ou um lugar efetivo ao “escolar” ou à criança letrada” no seio da configuração familiar (Lahire, 2002, p. 343).

			Não há, portanto, para Lahire, apenas um modelo familiar que garanta o sucesso escolar de seus filhos. O que existe são famílias que, em maior ou menor grau, propiciam um ambiente doméstico no qual suas crianças interiorizem “disposições, procedimentos cognitivos e comportamentais que possibilitem responder adequadamente às exigências e injunções escolares” (Lahire, 2002, p. 19).

			Na esteira das discussões presentes na sociologia da educação sobre trajetórias bem e malsucedidas, merece destaque as contribuições de Bernard Charlot, compatriota de Bourdieu e Lahire. Entre as décadas de 1980 e 2000, em Paris, desenvolveu inúmeras pesquisas junto ao grupo por ele fundado na Universidade de Paris 8, buscando compreender a relação dos sujeitos com o saber. Uma de suas obras expoentes sobre o tema é o livro Da relação com o saber: elementos para uma teoria (2000). Nessa obra, Charlot debruça-se a refletir, estudar e analisar o fracasso escolar de estudantes de classes populares, trazendo importantes reflexões e considerações sobre esse fenômeno.

			Para Charlot, o fracasso escolar per si não existe, e sim alunos que vivem situações que culminam em trajetórias malsucedidas. Para desenvolver seu argumento, estabelece interessante diálogo com as teorias de reprodução, em especial com o trabalho de Bourdieu e Passeron (1992), identificando contribuições e limites dessa obra. Charlot considera que a abordagem reprodutivista compreende a escola como um lugar de perpetuação das desigualdades sociais, tendo em vista que essa instituição reproduz o habitus das classes com maior capital cultural e econômico em seu meio. Essa abordagem ancora-se em análises estatísticas que correlacionam a origem social ao desempenho escolar, desconsiderando a perspectiva do estudante e sua relação com o saber. Assim como Lahire, Charlot aponta que os reprodutivistas ignoram as singularidades e múltiplas trajetórias dos sujeitos e as diferentes formas que as classes sociais podem encarar o saber. Difere desse autor porque propõe, como alternativa teórica e metodológica, uma sociologia do sujeito, galgada na relação do ser com o saber, em detrimento do que ele denomina como sociologia do objeto, que entende o mundo social como lugar de posições e disposições.

			Para Charlot, o sujeito, que é singular e social, está em constante relação com o saber, que pode ser compreendido a partir de três dimensões: epistêmica, social e identitária. Essas dimensões indicam que a relação com o saber é: a) polissêmica, já que há muitas formas de entender o sentido da aprendizagem; b) social, uma vez que exprime as condições e relações sociais na quais o indivíduo está inserido; e c) identitária, porque reflete a construção que o sujeito faz de si mesmo, de sua identidade. Só é possível a compreensão das trajetórias escolares, de sucesso ou fracasso, quando se considera a aprendizagem como um processo que resulta dessas três dimensões, de modo não fragmentado.

			Como proposta metodológica para sua perspectiva teórica, Charlot recorreu a técnicas qualitativas de investigação, tal como entrevistas semiestruturadas e inventários de saber. Nesses inventários, o aluno registra o que faz sentido para ele nos aprendizados obtidos em casa, na escola, na cidade e em outros lugares que frequentou. Esses instrumentos assumem diversas formas e tamanhos, a depender do que o estudante registra: “A diversidade de construção desses textos torna possível uma análise das práticas de linguagem, notadamente discursivas, que traz informações preciosas sobre a relação desses jovens com o saber” (Charlot, 1996, p. 51).

			O autor dedicou suas pesquisas a compreender os sucessos e fracassos escolares em meios populares e, em um de seus trabalhos desenvolvidos na França, deparou-se com a enorme quantidade de estudantes imigrantes nas periferias parisienses, como registrado em seu artigo Relação com o saber e com a escola entre estudantes de periferia (1996). Pesquisando jovens de duas regiões de Paris em 1989, Charlot identificou que para determinado grupo estudar significava a apropriação de saberes, enquanto para outros não passava de aquisição de obrigações “profissionais” do escolar. Além das análises que abordam a relação do estudante com a escola e com a demanda familiar sobre o estudo, as relações dentro da sala de aula foram levadas em consideração para identificar o fracasso escolar: o ato de estudar, as relações com os colegas e o ambiente da classe, a relação com o professor e com a disciplina.

			Como resultado de suas análises, Charlot (1996) identificou que a relação com o saber exprime necessariamente as condições sociais de existência do indivíduo. Na região em que as condições de vida são mais difíceis, o vínculo com a escola e com o saber exprime tanto a necessidade quanto a dificuldade de ter uma boa vida por meio da escolarização. “Essa forte tensão se manifesta no voluntarismo dos jovens engajados numa trajetória de sucesso escolar e social” (Charlot, 1996, p. 62). Em contrapartida, na região em que as condições de vida são menos difíceis, a relação com a escola e o saber parece não estar ancorada em tensão. O teórico conclui que

			[...] os jovens que se exprimem nos inventários de saber e nas entrevistas conhecem com frequência as mesmas condições de existência, vivem nas mesmas relações sociais e, entretanto, não têm todos a mesma relação como saber. As relações sociais estruturam a relação com o saber e com a escola, mas não a determinam (Charlot, 1996, p. 62).

			Assim como os trabalhos da sociologia da educação francesa, a área de mobilidade e estratificação social traz interessantes contribuições para a compreensão de trajetórias escolares. De modo geral, os estudos advindos dessa área analisam a trajetória escolar de um indivíduo como um meio de compreender o alcance ocupacional e a relação com a ascensão, estagnação ou declínio na hierarquia social. Podemos identificar grandes correntes de pensamento que contribuem para a compreensão desse fenômeno, segundo as diferentes perspectivas sobre a educação e seus impactos na mobilidade. São elas as teorias funcionalistas, as teorias de reprodução social, as teorias de escolha racional e as novas tendências analíticas (Fernandes, 2001).

			A perspectiva funcionalista, ou meritocrática, surge em um contexto de crescente industrialização e desenvolvimento socioeconômico e identifica no sistema educacional um papel cada vez mais central na estratificação social. Para os teóricos dessa corrente, nas sociedades industriais e urbanas, com a expansão do acesso à educação, tendendo à universalização, a qualificação educacional passa a ser determinante para a alocação de status ocupacional, em detrimento das características socioeconômicas e socioculturais herdadas, que outrora tinham um peso maior sobre a hierarquia social. Além das contribuições teóricas, alguns autores dessa corrente se destacam por desenvolverem modelos conceituais e metodológicos de aferir a mobilidade educacional e ocupacional que merecem nota. Os primeiros deles foram Blau e Duncan (1994).

			Em The Process of Stratification, Blau e Duncan (1994) afirmam que os sistemas de estratificação podem ser caracterizados de várias maneiras, todavia, uma das caracterizações mais importantes relaciona-se com os processos pelos quais os indivíduos se localizam em posições na hierarquia na estrutura social. Ao proporem seu esquema de mobilidade, os autores buscaram responder a duas perguntas norteadoras: i) como e em que grau as circunstâncias da condição de nascimento impactam na mobilidade?; e ii) como o status alcançado em um estágio do ciclo de vida afeta as perspectivas para um estágio posterior?

			Para responder a essas perguntas, Blau e Duncan (1994) utilizaram dados de uma única amostra transversal da população masculina adulta em uma pesquisa realizada nos EUA em 1962, articulando as seguintes variáveis para aferição da transmissão de status: status educacional do pai, status ocupacional do pai, nível educacional do indivíduo e prestígio do primeiro emprego do indivíduo.

			A partir desse modelo, os autores se propuseram a mensurar o quão determinante seria o status socioeconômico familiar herdado no destino de um indivíduo, assim como medir a influência das posições ocupacionais iniciais na obtenção de prestígio atual. Como resultado, encontraram forte associação entre as variáveis propostas e o prestígio do indivíduo. Ou, melhor, identificaram que as posições dos pais exercem alguns efeitos diretos significativos na trajetória do filho, mas que sua influência primária na realização profissional é indireta por meio do nível educacional. Concluíram que a posição ocupacional dos pais impacta no alcance educacional dos filhos, logo, em suas trajetórias escolares, mas é o primeiro emprego que propicia maiores alcances no prestígio atual e não as características herdadas.

			A discussão psicossociólogica existente na área de mobilidade e estratificação social contribuiu para a adição de categorias analíticas para medição de alcances educacionais e ocupacionais, trazendo um olhar diferente do que se tinha até então nos estudos dessa área. A referência, nesse sentido, é o trabalho proposto por Sewell et al. (1970).

			Esses autores partiram do modelo de Blau e Duncan (1994), propondo a inclusão de novas variáveis e possibilidades analíticas. Para eles, o prestígio ocupacional de um indivíduo não é resultado apenas de influências socioeducacionais transmitidas entre gerações. Os fatores psicossociais relacionados ao sucesso ou fracasso do indivíduo na escola, as expectativas que sua rede de contatos tem em relação a ele e as aspirações deles em relação à sua vida escolar são de extrema relevância para a análise do alcance ocupacional.

			Com isso, eles sugeriram o Modelo de Winscosin, inserindo novas variáveis de análise ao qual o sistema causal deveria ser submetido para mudar o alcance ocupacional dos indivíduos: expectativas, aspirações e “outro significante”. Nesse modelo, o “outro significante”, para Sewell et al. (1970), trata-se de determinadas pessoas as quais o indivíduo obtém seu nível de aspiração, ou porque servem como modelos a serem seguidos ou por expressarem suas expectativas em relação ao comportamento do indivíduo. Reiterando a perspectiva de Bourdieu e Passeron (1992), o modelo desses autores destaca uma relação direta entre status socioeconômico familiar e a influência dos outros significativos, além de indicar que há uma relação direta entre “outros significantes” com a performance acadêmica do aluno e com as aspirações educacionais (Sewell et al., 1970).

			Verificou-se, nesse modelo, que o efeito que a condição socioeconômica da família tem sobre a realização educacional e ocupacional de uma pessoa deve-se ao impacto das influências dos outros significantes. A medida da influência dos “outros significantes” empregada sugere que esse impacto inclui, mas não exaure, a influência direta dos pais nas aspirações dos filhos (Sewell et al., 1970).

			Algumas conclusões a partir da proposição desse modelo foram obtidas. Para os autores, claramente, a variável “outros significantes” é um fator importante e que considera a importância familiar na construção de expectativas e aspirações. A importância da variável, para além de ser um poderoso fator explicativo, é ser passível de manipulação. Ou seja, os agentes externos têm a capacidade de intervir na realidade dos indivíduos, alterando seus níveis de escolaridade e profissional (Sewell et al., 1970).

			Em contrapartida à perspectiva meritocrática, alguns teóricos da área de mobilidade e estratificação social adotam uma perspectiva reprodutivista (Bowles; Gintis, 2000; Collins, 1971), tal como os autores franceses Bourdieu e Passeron (1992). Esses autores percebem a expansão educacional como um processo que reforça e legitima a estrutura de classes, tendo em vista que as credenciais educacionais exigidas para a alocação de status ocupacional e social mantêm os privilégios das classes dominantes.

			Enquanto os teóricos da meritocracia predizem uma tendência na igualdade das oportunidades educacionais em todos os níveis, os teóricos da reprodução social predizem uma tendência à estabilidade ou mesmo um crescimento na importância das origens socioeconômicas determinando os níveis mais altos de hierarquia educacional à medida que o desenvolvimento econômico avança (Fernandes, 2001. p. 5).

			Já a perspectiva da ação ou escolha racional compreende os fenômenos sociais como resultados de ações individuais racionais, nas quais os indivíduos calculam, por meio das informações que têm disponíveis, os cursos de sua ação. Essa corrente tem como expoente o teórico francês Raymond Boudon1, que embora crítico da teoria da escolha racional, foi referência para os adeptos dessa linha a partir da década de 1970 (Picanço; Morais, 2016). Boudon publicou no em 1973, em francês, o livro A Desigualdade de Oportunidades (1981), no qual busca explicar a relação das desigualdades de oportunidade educacionais e a mobilidade social. Investigou dados das sociedades industriais da Europa e dos Estados Unidos e concluiu que a democratização e universalização da educação não acarretam, necessariamente, em aumento nem modificações na mobilidade social dos indivíduos.

			Para Boudon, as ações individuais racionais dos estudantes são importantes para a compreensão da trajetória do sujeito, mas não explicam unicamente o processo, como a corrente da escolha racional pressuporia. A trajetória escolar e a consequente mobilidade social devem ser compreendidas a partir das ações individuais em interação com mecanismos estruturais, ou instâncias de orientação, tais como a família e a escola.

			Ao penetrar em cada uma destas instâncias de orientação, todo indivíduo tem determinada faculdade de iniciativa. Mas a posição de saída que obtém não depende apenas de sua vontade ou de suas características individuais. Depende também dos mecanismos de filtragem da instância de orientação, da composição da população que a ela se dirige, e eventualmente, da distribuição das posições de saída quando essa pode ser considerada, por antecedência, como fixa. Por conseguinte, a mobilidade é o resultado complexo do que se pode denominar características estruturais das instâncias de orientação (Boudon, 1981. p. 25).

			Diferente do seu conterrâneo Bourdieu, Boudon (1981) postula que a socialização primária exerce influência sobre o início da escolarização do sujeito, mas não explica as desigualdades educacionais ao longo da trajetória escolar. Para o teórico, superada a influência da família no alcance inicial escolar, a trajetória dos estudantes será marcada por escolhas feitas a partir das instâncias de orientação. Nesse sentido, a posição social de um indivíduo ao longo de sua trajetória, nas sociedades industriais, é por ele adquirida e não imposta.

			Em estreito diálogo com a obra de Boudon (1981), Goldthorpe (2016), sociólogo britânico, tece críticas aos teóricos que associam classe e cultura para explicarem a manutenção das desigualdades ao longo dos percursos escolares. Para o autor, a expansão educacional a partir da década de 1950, de fato, manteve um cenário de desigualdades, todavia, derivado de conquistas educacionais para todas as classes sociais, e não apenas para a classe dominante. Com isso, as sociedades industriais promoveram mobilidade intergeracional na educação, mas mudanças estruturais não ocorreram, tendo em vista que os sujeitos mantiveram suas posições relativas, sem efetiva mobilidade social.

			Goldthorpe (2016) propõe que as trajetórias escolares devam ser compreendidas a partir de dois efeitos: a) os primários, relacionados à posição social da família e seu impacto nas aspirações e desempenhos escolares dos filhos; e b) os secundários, que tratam da avaliação feita pelos pais sobre riscos, benefícios e continuidade da trajetória escolar. As avaliações são feitas levando em consideração as distâncias sociais que precisam ser percorridas pelo indivíduo para sua realização escolar. Embora não seja possível generalizar comportamentos para toda uma classe, “esses elementos permitem explicar porque famílias com menos recursos fazem diferentes apostas educacionais” se comparadas com famílias com maior aporte de recursos (Picanço; Morais, 2016, p. 396). Nesse sentido, as desigualdades de trajetória são menos explicadas por capital cultural e mais pela escolha racional resultada do cálculo dos custos e benefícios educacionais ao longo da trajetória.

			Dentre as tendências analíticas vigentes que trazem grandes contribuições para o debate de trajetórias escolares, destacam-se o modelo de seletividade diferencial (Mare, 1980) e as hipóteses Maximally Maintained Inequality (MMI), proposta por Raftery e Hout (1993), e Effectivelly Maintained Inequality (EMI), concebida por Lucas (2001). Em relação à primeira hipótese, assim como Goldthorpe, Raftery e Hout (1993) postulam que a expansão do sistema educacional ocorre para todos. Os indivíduos pertencentes às classes em vantagem, e mais bem preparados, são os mais aptos a aproveitar as novas oportunidades e alçar novos níveis educacionais. Somente quando o grupo em vantagem satura todas essas oportunidades, os grupos em desvantagem podem ampliar suas chances de subir de nível. Nesse movimento, as desigualdades educacionais são mantidas quando o sistema está em expansão, mas podem ser reduzidas em alguns níveis educacionais, sempre que o grupo vantajoso ocupar o lugar de saturação das oportunidades. Essa hipótese foi testada pelos autores com dados estatísticos da Irlanda.

			Já a segunda hipótese, EMI, desenvolvida por Lucas (2001) concebe que as classes em vantagem podem alcançar um determinado nível educacional de forma generalizada, mas isso não necessariamente abrirá precedentes para diminuir as desigualdades para classes em desvantagens. Isso porque, quando há saturação quantitativa de acesso a níveis superiores, o diferencial passa a ser qualitativo, ou melhor, “as classes em desvantagem socioeconômicas asseguram o acesso a modalidades de ensino, instituições e cursos de maior prestígio” (Picanço; Morais, 2016, p. 398).

			Em relação a Mare (1980) e seu modelo de seletividade diferencial, temos a proposição da técnica de regressão logística multinomial para compreender as transições sequenciais da educação. Analisando a realidade norte-americana, os resultados de Mare (1980) apontam para um efeito decrescente das origens socioeconômicas no alcance educacional, à medida que o estudante avança na trajetória escolar. Isso porque quanto maior o número de transições escolares superadas, mais homogênea, em termos de habilidades e motivações, são as pessoas analisadas e menos dependentes de sua origem socioeconômica na trajetória escolar.

			Fora das discussões de mobilidade e estratificação social, outro artigo publicado na década de 1980 traz elementos interessantes para a discussão de trajetória escolar. Em 1988, James Coleman lançou seu artigo Social Capital in the Creation of Human Capital, no qual explora e reflete sobre o conceito de capital social e a relação com a trajetória escolar com uma perspectiva diferente daquela proposta por Bourdieu em sua teoria da ação.

			Coleman (1988) dialoga com referências da sociologia e das ciências econômicas, em especial da teoria da escolha racional, para postular que o capital social não é uma entidade, mas definido por sua função. Isso porque o conceito, para o autor, apresenta tanto aspectos das estruturas sociais quanto facilita certas ações dos atores dentro dessas estruturas. Há, para o autor, três formas de relações que constituem recursos de capitais sociais para o indivíduo. A primeira delas é a confiabilidade do ambiente social que orienta o cumprimento das obrigações sociais assumidas e o seu pagamento. A segunda forma trata dos potenciais canais de informações que redes sociais propiciam aos seus integrantes. Por último, são as normas e sanções eficazes em uma comunidade que visam a renúncia de um interesse próprio em prol da coletividade (Coleman, 1988).

			Ao trazer sua abordagem de capital social para as realizações educacionais de um indivíduo, o autor critica perspectivas que trazem o background familiar como uma entidade única e o analisa separando-o em três componentes. Esses três componentes são o capital financeiro compreendido como a riqueza ou renda familiar para o fornecimento dos recursos físicos necessários para o estudo; o capital humano, que trata da escolaridade dos pais e como essa educação propicia um ambiente cognitivo adequado para a aquisição de conhecimento; e o capital social, que diz sobre as relações estabelecidas entre pais e filhos e com a comunidade.

			Segundo Coleman, assim como outrora considerou Bourdieu e Passeron (1992), as crianças são afetadas em sua trajetória escolar pelo capital humano dos pais. Entretanto, para o teórico norte-americano, familiares com alta escolaridade podem contribuir pouco com a vida escolar dos seus filhos se empregarem sua potência intelectual no ambiente externo à casa, “se não são uma parte importante da vida de seus filhos” (Coleman, 1988, p. 31, tradução nossa).

			A ausência física dos adultos no acompanhamento escolar dos filhos é compreendida por Coleman como uma deficiência estrutural do capital social familiar, enquanto a presença deles pode, até mesmo, suplantar dificuldades impostas pelo baixo capital humano e/ou financeiro. O autor traz um exemplo simbólico a esse respeito, ao citar uma situação ocorrida em uma escola pública dos Estados Unidos que gerou curiosidade nas autoridades escolares locais. Essas autoridades ficaram intrigadas com as aquisições duplicadas de livros didáticos por famílias de imigrantes asiáticos, até compreenderem o motivo: um livro era para o filho, outro para a mãe estudar e auxiliá-lo.

			Para além do capital social intrafamiliar, as relações da família com a comunidade constituem importante capital social para a trajetória escolar do indivíduo, e podem se configurar tanto como as relações entre pais, o que o autor chama de fechamento intergeracional, quanto com as instituições da comunidade. Alguns dados publicados pelo autor indicam que a taxa de abandono é maior para famílias que se mudam em relação àquelas que permanecem na mesma comunidade, e piora se esse episódio de a mobilidade se repetir. As migrações fragilizam tanto o fechamento intergeracional quanto os laços com as instituições comunitárias. No que se refere a essas últimas, o autor constatou que há uma tendência ainda menor para o abandono escolar se os estudantes estiverem matriculados em escolas confessionais privadas, por conta do papel que a religião representa no capital social da comunidade.

			Em Social Capital: Its Origins and Applications in Modern Sociology, Alejandro Portes (1998) ressalta a importância do trabalho de Coleman para introduzir e dar visibilidade ao conceito de capital social na sociologia americana. Pondera que, curiosamente, o autor não menciona Bourdieu, “embora sua análise dos possíveis usos do capital social para a aquisição de credenciais educacionais seja muito semelhante à do sociólogo francês” (1998, p. 5, tradução nossa). Estabelecendo um paralelo entre a obra desses autores, Portes (1998) avalia que, diferente de Bourdieu, o conceito cunhado por Coleman é um tanto vago e abre precedentes para interpretações equivocadas. Em especial, porque não distingue de forma clara e sistemática os recursos do capital social com a capacidade de obtê-los, em virtude da participação em diferentes estruturas sociais, como encontramos na teoria bourdieusiana.

			Além de apresentar uma revisão do conceito na literatura sociológica, Portes (1998) destaca alguns estudos empíricos que têm o capital social como princípio teórico. Ele organiza tais estudos em três grandes grupos, segundo as funções dadas ao capital social, quais sejam: como fonte de controle social, como fonte de apoio familiar, ou como fonte de benefícios por meio de redes sociais extrafamiliares.

			Os estudos enquadrados na primeira função entendem o capital social como mecanismo de controle social fundamental para que pais, professores e autoridades policiais consigam manter a disciplina e promover a conformidade social em redes comunitárias. O trabalho de Zhou e Bankston (1994) sobre o Vietnã demonstra como, por exemplo, essa sociedade pode causar vergonha em famílias inteiras se um de seus filhos apresenta trajetória escolar ou pessoal não esperada pelo controle social vigente.

			Tanto os pais como os filhos são constantemente observados sob um “microscópio vietnamita”. Se uma criança é reprovada ou abandona a escola, se um menino cai em uma gangue, ou uma menina engravida sem se casar, eles trazem vergonha não apenas para si mesmos, mas para a família (Zhou; Bankston, 1994, p. 831, tradução nossa).

			Sobre a compreensão de capital social como fonte de apoio familiar, as pesquisas levantadas por Portes (1998) indicam que esse tipo de capital social é maior em famílias biparentais, com menor número de filhos e nas quais os pais têm grandes aspirações para eles. O exemplo dado por Coleman (1988) sobre as mães imigrantes asiáticas nos Estados Unidos que compram o mesmo livro didático dos filhos para ajudá-los é mencionado nesse levantamento como um dos exemplos de fonte de apoio familiar.

			Em contrapartida, famílias monoparentais ou aquelas em que ambos os pais trabalham fora de casa apresentam menor presença desse tipo de capital social. Portes (1998) chama atenção para o estudo de McLanahan e Sandefur (1994), o qual evidencia que famílias com estrutura monoparental, de modo geral, não tem o responsável dentro de casa acompanhando os estudos dos filhos, como percebido em famílias biparentais. Além disso, costumam se mudar com mais frequência do que o modelo biparental, o que pode representar a destruição de laços com a comunidade atual e uma privação desse tipo de relação, impactando sobremaneira o desempenho educacional das crianças.

			A última das funções segundo a tipologia analítica de Portes (1998) indica estudos que entendem capital social como apoio das redes da comunidade, externas à família. Para o autor, essa concepção é a que mais se assemelha ao conceito de capital social presente na teoria bourdieusiana e mais comum de ser utilizada no campo da mobilidade e estratificação social. Nos trabalhos levantados pelo autor sobre capital social extrafamiliar, há um empenho em compreender a realidade de famílias que perdem o apoio comunitário mediante mudança de residência ou migração. Ambas as situações geram impacto no desempenho educacional dos filhos, como mostrou o trabalho de Hagan et al. (1996). Esses autores sugerem que a mudança de comunidade tende a romper com laços sociais estabelecidos e essa privação de capital pode acarretar perdas de desempenho educacionais. Todavia, ressaltam que em famílias cujo apoio é presente e constante, esses efeitos na educação tendem a ser minimizados.

			Para além do artigo Social Capital: Its Origins and Applications in Modern Sociology, Portes traz grandes contribuições sobre educação e migração internacional em trabalhos solos e com diferentes parcerias (Portes, 1996; Portes; Rumbault, 2001; Portes et al., 2008), que coadunam sobremaneira com o objetivo principal desta obra. No terceiro capítulo, essas contribuições serão apresentadas em adição a estudos nacionais e internacionais de diferentes autores que trabalham com a mesma temática. Antes, porém, veremos como as linhas de pesquisas de sociologia da educação e a estratificação educacional no Brasil têm desenvolvido pesquisas sobre trajetórias escolares bem e malsucedidas.

			

			
				
					1	Boudon concebe a importância da teoria da escolha racional para a explicação do mundo moderno, já que por meio dela é possível compreender fenômenos relativos às ações humanas sem recorrer a correntes culturalista ou psicológicas. Todavia, estabelece que essa teoria falha ao explicar conjuntos de fenômenos, porque considera a racionalidade como instrumental e, portanto, explicativa apenas de ações de conduta econômicas. Para ele, tendo em vista que a racionalidade é polissêmica e deve ser considerada segundo o contexto em que está inserida, há necessidade de uma análise menos utilitarista dela para a compreensão da complexidade do sistema social (Carvalho, 2010).
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